
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2219225 - PA (2022/0308115-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ODENILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
READEQUAÇÃO DA PENA COM REDUÇÃO MÁXIMA PELA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por ODENILSON DOS SANTOS 
MORAES contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na 
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica ao 
óbice da Súmula 83/STJ. A parte agravante sustenta que 
impugnou devidamente os fundamentos de inadmissibilidade, 
requerendo reconsideração da decisão ou julgamento pelo 
colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o agravo regimental 
deve ser conhecido, diante da alegação de impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida; (ii) se há ilegalidade flagrante 
a justificar a concessão de habeas corpus de ofício em razão da 
inadequada aplicação da fração redutora da minorante do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não pode ser conhecido, uma vez que a 
parte agravante não impugnou de forma clara e específica o 
fundamento da decisão recorrida, atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do agravo quando 
não se ataca devidamente todos os termos da decisão agravada.
4. No entanto, verifica-se a existência de ilegalidade flagrante na 
fração aplicada à minorante do tráfico privilegiado. A quantidade 
e natureza das drogas apreendidas (15,9g de maconha e 2g de 
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oxi) não justificam a aplicação de uma fração menor do que a 
máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que, em casos de 
pequena quantidade de entorpecentes, é cabível a aplicação da 
fração redutora máxima de 2/3, além da fixação do regime inicial 
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO para reduzir a pena do r
ecorrente a 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, 
substituindo-se a pena privativa por restritivas de direitos, a 
serem definidas pelo juízo da execução.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2219225 - PA (2022/0308115-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ODENILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
READEQUAÇÃO DA PENA COM REDUÇÃO MÁXIMA PELA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por ODENILSON DOS SANTOS 
MORAES contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na 
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica ao 
óbice da Súmula 83/STJ. A parte agravante sustenta que 
impugnou devidamente os fundamentos de inadmissibilidade, 
requerendo reconsideração da decisão ou julgamento pelo 
colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o agravo regimental 
deve ser conhecido, diante da alegação de impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida; (ii) se há ilegalidade flagrante 
a justificar a concessão de habeas corpus de ofício em razão da 
inadequada aplicação da fração redutora da minorante do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não pode ser conhecido, uma vez que a 
parte agravante não impugnou de forma clara e específica o 
fundamento da decisão recorrida, atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do agravo quando 
não se ataca devidamente todos os termos da decisão agravada.
4. No entanto, verifica-se a existência de ilegalidade flagrante na 
fração aplicada à minorante do tráfico privilegiado. A quantidade 
e natureza das drogas apreendidas (15,9g de maconha e 2g de 
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oxi) não justificam a aplicação de uma fração menor do que a 
máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que, em casos de 
pequena quantidade de entorpecentes, é cabível a aplicação da 
fração redutora máxima de 2/3, além da fixação do regime inicial 
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO para reduzir a pena do r
ecorrente a 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, 
substituindo-se a pena privativa por restritivas de direitos, a 
serem definidas pelo juízo da execução.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ODENILSON DOS 
SANTOS MORAES (e-STJ fls. 222-228) contra a decisão da Presidência deste 
Tribunal que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 298-299), ante 
a incidência da Súmula n. 182 do STJ, fundamentando nos seguintes termos: a não 
ocorrência de impugnação específica ao óbice da Súmula 83/STJ.

A parte agravante sustenta que foram impugnados os fundamentos da 
inadmissibilidade nas razões do agravo em recurso especial, não incidindo a Súmula 
182/STJ.

Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão agravada ou 
submetido o recurso a julgamento pela Turma.

Contraminuta não apresentada, manifestou-se o MPF pelo 
desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

De pronto, verifico a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à regularidade formal, bem como à tempestividade do 
agravo regimental interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, vislumbra-se que não houve, de 
forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito do 
inconformismo, não sendo impugnado de modo específico o fundamento exposto na 
referida decisão, consubstanciado na incidência da Súmula 182/STJ, limitando-se o 
agravante a afirmar sua ocorrência, sem demonstrar minimamente em que momento 
e de que forma teria ocorrido a aludida impugnação, o que atrai a incidência do 
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mesmo óbice.

Com efeito, nos termos da Súmula 182/STJ, é inviável o conhecimento 
do agravo que deixa de atacar especificamente todos os termos da decisão 
agravada.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual.
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.). 
Grifos acrescidos.

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
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PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício. IV- Agravo 
regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.). Grifos 
acrescidos.

Ressalta-se que constitui ônus da parte expor, de forma clara e precisa, 
a motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal 
deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 
predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

 

 Não obstante, constata da leitura do acórdão impugnado a presença de 
ilegalidade flagrante a justificar a concessão de habeas corpus de ofício, no que diz 
respeito à fração aplicada pela minorante do tráfico privilegiado em patamar aquém 
do máximo (1/2) ante os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 164):

A construção doutrinária e jurisprudencial, no entanto, entende que, 
diante da omissão legislativa, devem ser consideradas as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, e, com 
preponderância, a natureza e a quantidade da droga, a personalidade 
e a conduta social do agente.

No caso sub examine, com o recorrido foi apreendida quantidade 
considerável de droga, de natureza variada - 31 (trinta e uma) 
“trouxinhas” da droga ilícita conhecida vulgarmente como “maconha”, 
além de 07 (sete) “trouxinhas” da droga ilícita conhecida como “oxi” - o 
que não justifica maior redução do que aquela promovida pelo Juízo 
sentenciante.

Considere-se, ainda, a natureza de uma das substâncias, no caso, 
“oxi”, de potencial extremamente nocivo, por seu alto poder de 
dependência química.

Tais elementos, como bem enfatiza o Parquet, recomendam uma 
resposta penal mais rigorosa, sendo mais pertinente atribuir ao 
apelado a fração de 1/6 (um sexto) pelo reconhecimento do tráfico 
privilegiado.

Além do mais, descabe falar em bis in idem na consideração da 
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quantidade e natureza da droga na terceira fase do cálculo penal, 
posto que não referida pelo Juízo na fixação da pena primária.

 

Ocorre que, no caso, foram apreendidos cerca de "31 embalagens feitas 
com papel alumínio, todas envolvendo erva prensada, pesando no total 15,900g 
(quinze gramas e novecentos miligramas) e 09 (nove) embalagens, sendo 07 
(sete) feitas com plástico transparente e 02 (duas) com papel de de cor branca 
pautado, todas contendo substancia petrificada amarelada, pesando no total 2,022g 
(dois gramas e vinte e dois miligramas - fl. 33), quantidade que não é considerada 
relevante a ponto de justificar a fixação de menor fração de redução, tampouco para 
ensejar a imposição de regime mais gravoso ou obstar a substituição da pena, pelo 
que, passo a redimensionar a pena. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INCIDÊNCIA. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias, 
conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu.

2. Todavia, nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte 
Superior, uma vez constatada a existência de ilegalidade patente, é 
possível corrigi-la por meio da concessão de habeas corpus de oficio, 
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

3. "A ausência de comprovação de atividade lícita não constitui 
fundamento idôneo para afastar a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC n. 731.586/PR, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

4. "A apreensão de drogas e dinheiro em local conhecido como ponto 
de tráfico são elementos inerentes ao próprio tipo penal (AgRg no HC 
n. 577.528/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
3/9/2020), não podendo ser considerada como demonstração de 
exercício de traficância habitual" (AgRg no HC 580.641/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
05/10/2021, DJe 08/10/2021)" (AgRg no AREsp n. 1.884.772/MS, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.).

5. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.977.027/PR (Tema 
Repetitivo 1139), firmou a tese no sentido de que "é vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 
aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06" (Rel. A Min. LAURITA 
VAZ, julgado em 10/08/2022, DJe 18/08/2022).

6. Considerando-se ainda a primariedade, os bons antecedentes e a 
quantidade não exorbitante da droga apreendida (11,65 gramas de 
cocaína, divididos em 26 microtubos), é de rigor a aplicação do redutor 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3.

7. Tendo em vista o total da condenação e a análise favorável das 
circunstâncias judiciais, é possível ao réu iniciar o cumprimento da 
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pena privativa de liberdade no regime aberto, conforme art. 33, § 2º, 
alínea "c", do CP.

8. Pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente, 
circunstâncias judiciais favoráveis e quantidade não exorbitante de 
droga apreendida), é cabível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

9. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, a fim de aplicar a minorante do § 4° do art. 33 da Lei 
11.343/2006, e, assim, reduzir a pena definitiva, fixar o regime inicial 
aberto e substituir a sanção carcerária pela restritiva de direitos, nos 
termos da fundamentação. Por força do art. 580 do Código de 
Processo Penal, essa decisão deve ser estendida ao corréu Bruno 
Antunes Ortiz, o qual se encontra na mesma situação jurídica do 
recorrente.

(AgRg no AREsp n. 2.437.253/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

Fixada a pena-base no mínimo legal, permanece no mesmo patamar na 
segunda fase, ausentes atenuantes ou agravantes a serem consideradas, reduzindo-
se, por fim, de 2/3 pela minorante referida, resultando na pena definitiva de 1 ano e 8 
meses de reclusão, e 166 dias-multa.

Em face da redução ora implementada, faz jus o recorrente ao regime 
aberto e à substituição das penas.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo, porém, 
habeas corpus de ofício para reduzir as penas a 1 ano e 8 meses de reclusão, em 
regime aberto, substituindo a pena reclusiva por restritivas de direitos a serem 
estabelecidas pelo juízo das execuções. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.219.225 / PA
Número Registro: 2022/0308115-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00043688520188140089 43688520188140089

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODENILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODENILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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